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DESPACHO 


CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO
REF.: PROCEDIMENTO XXXX  – INCIDÊNCIA CRIMINAL: XXXX – ANEXOS: MANDADO DE PRISÃO EM DESFAVOR DO SUSPEITO: XXXX (INFORMAÇÕES SOBRE O MANDADO)
Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme os arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, com base no teor da Jurisprudência (1) e Doutrina (2) frisadas abaixo, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia, abaixo signatário e ora designado para o departamento policial acima transcrito, em razão de fatos escandidos sobre notícias criminais de condutas relevantes registradas nesta delegacia, mormente ao conteúdo coalescido a este despacho.
Sr.(a) Escrivão(ã), atendendo a determinação contida no mandado e documentação referenciados, ao verificar no Cadastro Nacional de Mandado de Prisão – CNJ/BNMP/SINESP, encontrou-se a relação de mandado(s) de prisão contra o suspeito, conforme referência acima e documentação anexa. Destarte, faz-se as seguintes determinações:

1. Notifiquem-se os Agentes de Polícia para verificar e constatar a veracidade e procedência da documentação anexa e, após confirmadas as informações determina-se que o suspeito seja conduzido ao Instituto de Medicina Legal – IML desta urbe com o fim de ser submetido a exame de corpo de delito “ad cautelam” e, após, seja imediatamente apresentado ao estabelecimento penal adequando ficando recluso e à disposição do Poder Judiciário;

2.  Oficie-se o Poder Judiciário local e informe o cumprimento do mandado de prisão referente;

3.  Certifique-se; Junte-se este despacho ao ofício; Cumpra-se até o prazo final do plantão.

DATA E LOCAL :







DELEGADO DE POLÍCIA:

 (1) “A instauração de VPI (Verificação de Procedência das Informações) não constitui constrangimento ilegal, eis que tem por escopo investigar a origem de delatio criminis anônima, antes de dar causa à abertura de inquérito policial.” (STJ, HC 103566 RJ). "Destacou-se, de início, entendimento da Corte no sentido de que a denúncia anônima, por si só, não serviria para fundamentar a instauração de inquérito policial, mas que, a partir dela, poderia a polícia realizar diligências preliminares para apurar a veracidade das informações obtidas anonimamente e, então, instaurar o procedimento investigatório propriamente dito. (STF, HC 95244/PE, Rel. Min. Dias Toffoli, 23.3.2010) - Precedentes: STF, RE 492480/SP; STJ, HC 103566/RJ; STF, HC 84827/TO; STJ, HC 94546/RJ; STJ, HC 53703/RJ; STJ – HC 64096/PR; STJ, HC 44649/SP; RHC 9.677-ES – DJU e RDT 783/588; RT 728/540; RT 622/296-7; RT 679/351, JTACRIM 91/192.

 (2) CUNHA, Rogério Sanches; LORENZATO, Gustavo Muller e FERRAZ, Maurício Lins e Ronaldo Batista PINTO. Processo Penal Prático. 3. ed. Rev. e atual. Salvador: Editora Podium, 2008 - GRECO, Rogério. Atividade Policial. 2. ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: Impetus, 2010.
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